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DECRETO N.º 4.378
DE 28 DE MARÇO DE 2005.

REGULAMENTA O PROGRAMA DE INCLUSÃO CIDADÃ – FÊNIX, CRIADO PELA LEI N.º 2.291, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1.º O Programa de Inclusão Cidadã – Fênix, criado pela Lei n.º 2.291, de 23 de dezembro de 2004, será coordenado e executado pela Secretaria Municipal de Ação Comunitária e Cidadania.

§ 1.º A coordenação será de responsabilidade da Coordenadoria de Assistência e Proteção Social – Adulto e Idoso.

§ 2.º A execução do Programa será de responsabilidade da Seção Central de Atendimento à População de Rua – Casa Aberta (SECAB) e Seção Abrigo Provisório para População de Rua (SEAPRO).

Art. 2.º Os beneficiários deste Programa serão indicados pelos serviços que realizam trabalho com população em situação de rua à Coordenadoria responsável pela coordenação do Programa, citada no parágrafo 1.º do artigo 1.º deste decreto.

§ 1.º Após a avaliação social favorável realizada pelas equipes técnicas responsáveis pela execução do Programa, estes serão encaminhados para a Coordenadoria citada no parágrafo 1.º do artigo 1.º deste decreto, para aprovação.

§ 2.º Caso necessário, considerando-se o número de vagas fixadas no parágrafo único do artigo 3.º da Lei n.º 2.291, de 23 de dezembro de 2004, para inscrição no Programa, serão adotadas as seguintes prioridades para avaliação dos inscritos:

I – pessoas com mais idade;

II – número de filhos em sua companhia;

III – maior tempo no Município.

Art. 3.º Compete às equipes técnicas da Seção Central de Atendimento à População de Rua – Casa Aberta –(SECAB) e da Seção Abrigo Provisório da População de Rua (SEAPRO), responsáveis pela execução do Programa:

I – proceder a estudos sociais das pessoas indicadas;

II – indicar os casos elegíveis ao Programa, com base em situação de risco pessoal/familiar, à Coordenadoria;

III – acompanhar semanalmente as pessoas e respectivos familiares incluídos no Programa;

IV – elaborar o Plano de Atendimento Personalizado considerando o contexto familiar;

V – prestar as informações necessárias à Coordenadoria;

VI – cadastrar todos os inscritos na RIS – Rede de Informação Social da Prefeitura Municipal;
VII – promover a inclusão das pessoas participantes do Programa em atividades culturais, esportivas e de lazer;

VIII – promover a inclusão das pessoas em cursos profissionalizantes, auxiliando-os na inserção no mercado de trabalho;

IX – aprovar as propostas de prorrogação ou renovação de prazo, previstas nos artigos 8.º e 9.º deste decreto, mediante concordância da Coordenadoria de Assistência e Proteção Social – Adulto e Idoso, da Secretaria Municipal de Ação Comunitária e Cidadania;

X – efetuar trimestralmente, junto com a Coordenadoria e Organizações não Governamentais – ONG’s, a avaliação do Programa.

Art. 4.º Compete à Coordenadoria de Assistência e Proteção Social – Adulto e Idoso:

I – reunir-se mensalmente com a equipe que executa o Programa para acompanhamento;

II – avaliar trimestralmente a execução do Programa, juntamente com a equipe e as ONG’s;

III – propor ações necessárias para o aperfeiçoamento do Programa;

IV – articular junto às Secretarias Municipais atenção prioritária às pessoas atendidas pelo Programa, regulamentado por este decreto.

Art. 5.º Compete à Coordenadoria de Assistência e Proteção Social – Adulto e Idoso:

I – aprovar a inclusão e exclusão das pessoas no Programa;

II – reunir-se mensalmente com as equipes para acompanhamento do Programa;

III – reunir-se trimestralmente com as equipes e Organizações não Governamentais – ONG’s para avaliação do Programa;

IV - encaminhar à Secretaria Municipal de Ação Comunitária e Cidadania os pedidos de renovações de prazos, com parecer sucinto, indicando a aceitação ou recusa dos pedidos.

Art. 6.º Para inclusão das pessoas no Programa serão exigidos os seguintes documentos:

I – documento de identidade;

II – CPF/MF;

III – Carteira de Trabalho;

IV – assinatura de Termo de Compromisso concordando com as seguintes obrigações:

a) participar de reuniões sócio educativas, de geração de renda, capacitação e alfabetização, ensino fundamental e médio, quando indicado pelo técnico no Plano de Atendimento Personalizado;
b) comparecimento aos atendimentos agendados junto à rede de serviços públicos;

c) cumprimento das propostas acordadas no Plano de Atendimento Personalizado.

§ 1.º Na falta ou inviabilidade de obtenção dos documentos citados nos incisos I a III, a equipe técnica deverá providenciá-los juntamente com a pessoa interessada.

§ 2.º Cabe ao técnico responsável pelo atendimento pessoal/ familiar da Central de Atendimento à População de Rua – Casa Aberta (SECAB) e Seção Abrigo Provisório para População de Rua (SEAPRO) garantir o cumprimento das exigências contidas neste artigo.

§ 3.º A jornada de atividade no Programa será de 06 (seis) horas diárias de atividades práticas, acrescida das citadas na alínea “a” do inciso IV deste artigo.

Art. 7.º O Plano de Atendimento Personalizado conterá metas e ações a serem cumpridas.
§ 1.º O Plano deverá proporcionar meios para que as pessoas desenvolvam sua capacidade de reflexão acerca de suas vivências, objetivos, dificuldades, convivência familiar e comunitária, tendo por base princípios de cidadania e construção de projetos de vida.
§ 2.º  O Plano será reavaliado, no máximo, a cada seis meses.
§ 3.º  A reavaliação do Plano conterá, no mínimo:

I - parecer técnico do acompanhamento realizado;

II - metas alcançadas;

III - reformulação da proposta ou apresentação de novo Plano.
Art. 8.º A bolsa a que se refere o inciso I do artigo 3.º da Lei n.º 2.291, de 23 de dezembro de 2004, será concedida pelo período de 06 (seis) meses, prorrogáveis por dois períodos consecutivos ou não, desde que não exceda o prazo total de 18 (dezoito) meses.

Art. 9.º Para efeito deste decreto, serão considerados como:

I – prorrogação – o aumento do prazo inicial de 06 (seis) meses até 18 (dezoito) meses;

II – renovação – o período a contar do término dos 18 (dezoito) meses iniciais.

Art. 10. O benefício poderá ser renovado nas seguintes condições:

I – quando as pessoas estiverem cumprindo as obrigações do Programa;

II – mediante a constatação da não solução dos problemas nos prazos inicialmente concedidos.

Parágrafo único. A renovação do prazo será concedida, com base no estabelecido no artigo 6.º do presente decreto, mediante concordância da Secretaria Municipal de Ação Comunitária e Cidadania.

Art. 11. Decorrido o prazo de 18 (dezoito) meses, não havendo renovação, as pessoas deixarão de receber o benefício financeiro, sem prejuízo do acompanhamento social citado no artigo 3.º deste decreto.

Parágrafo único. O reingresso no Programa ocorrerá através de renovação de prazo, após a Secretaria Municipal de Ação Comunitária e Cidadania aprovar o relatório social do técnico responsável pelo acompanhamento pessoal/familiar, com pareceres favoráveis da Coordenadoria de Assistência e Proteção Social – Adulto e Idoso.

Art. 12. A exclusão das pessoas ocorrerá nos seguintes casos:

I – mudança de cidade;

II – por indicação da equipe técnica, com parecer fundamentado, após aprovação da Coordenadoria;

III – por não cumprimento das obrigações assumidas pelo usuário quanto ao Plano de Atendimento Personalizado.

Art. 13. Compete às Organizações não Governamentais – ONG’s, que atuarem como parceiras neste Programa, participar do processo educativo de inclusão social e fornecer 01 (uma) cesta-básica mensal ao bolsista sob sua responsabilidade.

Art. 14. Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de março de 2005.
	
	JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal


Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 28 de março de 2005.
ROBERTO M. DE LUCA DE O. RIBEIRO

Chefe do Departamento
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